VIII CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS

La Palma, Canárias, 15 de Outubro de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Permitam-me que, em primeiro lugar, saúde a disponibilidade e a presença do comissário Michel Barnier nesta VIII Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas.

A sua presença revela, além da proximidade com que tem o hábito de acompanhar os assuntos à sua responsabilidade, que a Comissão Europeia, através de um dos seus ilustres membros, sinaliza e reitera a importância da problemática ultraperiférica no ambiente de reforma global que estamos a viver na União Europeia. 

Devo, aliás, dizer-lhe, senhor comissário, que, da nossa parte, temos sentido que eram, felizmente, infundados os receios que manifestámos, quando se procedeu à passagem do Grupo Interserviços RUP para a DGREGIO. Sentimos, hoje, com a sua presença, que essa opção favoreceu a consideração e a visibilidade das nossas regiões.  A discussão  ainda em curso sobre a criação do Fundo Europeu de Solidariedade tem sido um exemplo concreto do que acabamos de afirmar.  Os resultados obtidos não teriam sido possíveis sem o oportuno e eficaz trabalho de parceria entre nós. Nesse trabalho a sua intervenção foi determinante, pelo que é de toda a justiça o nosso reconhecimento. 

Saúdo, também, a senhora ministra do Governo de França, o representante do Governo de Espanha, e, mais uma vez, os meus colegas dos governos, e, em especial, o nosso amigo e anfitrião Rámon Rodriguez. Atribuo grande importância a este encontro com V. Exª, senhor comissário, exactamente pelo momento de mudança que estamos a viver. O que nos propomos, enquanto RUP's, é, precisamente, anteciparmo-nos, com a sua concordância e apoio, a essa reforma, aprofundando e consolidando o nosso estatuto previamente, com medidas concretas e práticas para nos inserirmos como parte integrante e não marginal na Nova Europa que se avizinha. As suas palavras foram, aliás, bem elucidativas a esse respeito.

Não é possível perspectivar o aprofundamento da construção europeia e o alargamento sem contar com uma Política de Coesão Económica e Social forte e eficaz. 

A convergência real das economias dos países do alargamento é, neste contexto, o problema maior, mas é também aquele que tem melhores condições para, no médio e longo prazo, ser bem resolvido. A extensão do mercado interno a estes países, a implantação das Redes Transeuropeias de Transportes e Energia e a actuação dos Fundos Estruturais irão, de forma combinada, criar condições para que isso suceda. Poderemos ter aqui - nós esperamos que assim aconteça - processos de crescimento e desenvolvimento económicos sem paralelo com os até agora ocorridos na história da construção europeia. 

No entretanto, a situação da ultraperiferia europeia, embora de uma dimensão totalmente diferente, continuará a ser particular e muito mais complexa. Em termos estruturais a nossa situação é, efectivamente, muito difícil. A  União Europeia é, na verdade, constituída por um grande mercado único e por um conjunto geograficamente disperso de micro-economias ultraperiféricas. 

Não que o caminho percorrido por nós, regiões ultraperiféricas,  não tenha sido importante em muitos domínios. A obra foi feita e bem feita, e as altas taxas de execução dos projectos financiados pelos Fundos Estruturais nas nossas ilhas estão aí para prová-lo. A actuação da Política Regional na nossa região é visible e o seu impacto na evolução do emprego e do produto é já contabilizável. 

Mas a nossa estrutura produtiva é muito pouco diversificada. Não temos alternativas económicas viáveis em caso de adversidade, os efeitos dinâmicos e multiplicadores do nosso crescimento são reduzidos e a maioria das consequências positivas da criação do mercado único passa-nos ao largo: para lá da linha do horizonte. Confinam-se ao continente europeu. 

É este quadro de características que explica o conjunto de questões que a nossa região tem vindo a colocar às instituições europeias. 

Vejamos algumas: 

No que respeita ao sector leiteiro, os Açores têm vindo a defender a adopção da solução de Nice a título definitivo e reafirmam que as nossas vantagens comparativas devem ser desenvolvidas até ao limite das nossas potencialidades num quadro de sustentabilidade ambiental. O peso da nossa produção agro-pecuária será sempre irrelevante no contexto concorrencial europeu. 

Quanto a outras produções tradicionais, como é o caso do açúcar, os Açores reclamam a aplicação de derrogações que viabilizem quer a existência da nossa única fábrica açucareira, quer a própria estratégia do POSEIMA de apoio à produção de beterraba sacarina. Tal será condição da manutenção de uma das poucas possibilidades de diversificação agrícola de que, historicamente, dispomos. Sei que o Comissário Barnier está a estudar atentamente o assunto e que será encontrada uma solução de salvaguarda da nossa indústria agro-alimentar, pela via que propomos ou por outra.

Também por isso, os Açores entendem que na revisão da Política Comum de Pescas a especificidade das Regiões Ultraperiféricas no que respeita ao acesso às suas águas, à gestão dos seus recursos pesqueiros e ao respeito pelos princípios de estabilidade relativa e de precaução, deve ser defendida.

Outro aspecto ainda refere-se ao apoio comunitário para conseguir o pleno aproveitamento do grande potencial em energias renováveis existentes nas nossas ilhas.  As razões são conhecidas: impossibilidade de ligação às redes transeuropeias de transporte de energia, extrema dependência do aprovisionamento energético exterior e cumprimento dos objectivos ambientais europeus. A Comissão Europeia tem de equacionar o contributo possível a dar à resolução do problema energético destas regiões à luz dos princípios e dos objectivos do desenvolvimento sustentado defendidos pela União Europeia. 

Todos nós temos consciência, como tem vindo a afirmar o comissário Barnier, do muito que é necessário fazer no curto espaço de tempo que medeia até às tomadas de decisão que irão conformar o futuro da política regional para lá de 2006. É minha profunda convicção, por tudo o que disse, que é absolutamente necessário enriquecer em termos de reflexão e análise, o Relatório da Comissão sobre as medidas destinadas a dar cumprimento ao n.º 2 do artigo 299º. Impõe-se repensar e aprofundar a problemática da estratégia de crescimento e desenvolvimento para as regiões ultraperiféricas. Impõe-se igualmente identificar as trajectórias possíveis de prosseguir na convergência real das nossas economias. Impõe-se, sobretudo, passar da teoria à prática, antes que a teoria caia em desuso. 

O sucesso do desenvolvimento das regiões ultraperiféricas europeias será paradigmático para a influência e intervenção da União Europeia para além do seu território e muito particularmente nas áreas geográficas onde estas regiões são a fronteira da Europa. As regiões ultraperiféricas europeias têm uma significativa importância geo-estratégica, marítima e política no contexto europeu, e asseguram à União Europeia uma profundidade inquestionável. Não crio que a Europa se possa esquecer disso. Os Açores, de resto, têm um papel específico e único na relação transatlântica, especialmente se considerarmos a emergência de uma política de Segurança e de Defesa à escala europeia. 

Outra grande preocupação que temos prende-se com a necessidade de preservar o relevo dado pelo Tratado de Amsterdão à questão da ultraperificidade no futuro estatuto normativo da União Europeia que resultar dos trabalhos da Convenção para o Futuro da Europa e da Conferência Intergovernamental de 2004.
O futuro próximo imporá desafios muito importantes a que as nossas regiões saberão responder. Da nossa parte poderão contar com todo o meu empenho, do meu Governo e da Administração Pública Regional dos Açores, na execução da agenda de que falámos hoje, para levar a cabo activamente e com sucesso esse trabalho, correspondendo, também, eficazmente, a todas as solicitações que concorrerem para o êxito deste processo.
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